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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDESIO PEREIRA PIMENTEL
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
 MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE EM SERVIÇO.
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO MILITAR.
LICENCIAMENTO OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA
LEI N. 13.954/2009. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DO 

. DIREITO À REFORMA.TEMPUS REGIT ACTUM
1. A relação jurídica existente entre os militares em atividade das
Forças Armadas e a Administração Pública é de trato sucessivo e,
portanto, sujeita-se à cláusula , no que concernerebus sic stantibus
aos efeitos dessa relação jurídica que se protrai no tempo,
mormente porque os militares, assim como os servidores públicos
civis, não possuem direito adquirido a regime jurídico. Nesse
sentido: , relatora Ministra Cármen Lúcia, TribunalRE n. 563.708
Pleno, DJe de ; , relator Ministro30/4/2013 REsp n. 2.175.376/PE
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de ; 24/3/2025 AgRg no

, relator Ministro Benedito Gonçalves,REsp n. 1.190.151/RJ
Primeira Turma, DJe de ; 31/5/2023 AgInt no REsp n. 1.380.284/RJ
, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
DJe de .12/3/2018
2. Hipótese em que o autor, ex-militar temporário, foi licenciado
das Forças Armadas no ano 2000, ou seja, antes do início da
vigência da Lei n. 13.954/2019, motivo pelo qual as modificações
por ela introduzidas no Estatuto dos Militares (Lei n. 6.880/1980)
são inaplicáveis, segundo o princípio . Atempus regit actum
propósito:  , relator MinistroAgInt no AREsp n. 2.528.275/PA
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de .20/9/2024
3. Tendo sido reconhecido pelas instâncias ordinárias que o autor,
ora recorrido, ao menos desde o ano de 2000, encontra-se
definitivamente incapaz para as atividades castrenses, em virtude
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de sequelas decorrentes de acidente sofrido em serviço em 1997,
faz ele jus à reforma militar no posto ou graduação em que se
encontrava quando no serviço ativo.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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de sequelas decorrentes de acidente sofrido em serviço em 1997,
faz ele jus à reforma militar no posto ou graduação em que se
encontrava quando no serviço ativo.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pela ​​​​ desafiando a decisão de fls. 1.104/1.112, que deuUnião
provimento ao recurso especial de  a fim de reformar o acórdãoEdesio Pereira Pimentel
recorrido e restabelecer a sentença no que lhe reconheceu o direito à reforma militar, em
virtude de estar incapacitado para o serviço castrense.

Sustenta a agravante que a controvérsia referente ao eventual direito à
reforma militar do autor, ora agravado, deve ser examinada à luz das alterações
promovidas no Estatuto dos Militares (Lei n. 6.880/1980) pela Lei n. 13.954/2019, que
não mais autoriza a concessão de reforma ao militar temporário considerado incapacitado
para o serviço castrense.

Nesse fio, afirma que (fl. 1.124):
 
[...] as alterações promovidas pela Lei nº 13.954/2019 incidem imediatamente a
partir de sua entrada em vigor, não importando a data do fato gerador da
incapacidade, dada a inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Essa
questão da inexistência de direito adquirido a regime jurídico, seja para
servidores públicos civis ou militares, restou definitivamente apaziguada em 

, quando foi julgada improcedente pelo Pleno do Supremo Tribunal22/08/2023
Federal a ADI nº 7092/DF.
 

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisório atacado.
Impugnação às fls. 1.134/1.139.

.É o relatório
 

VOTO

O presenteO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno não merece prosperar.

Como cediço, a relação jurídica existente entre os militares em atividade
das Forças Armadas e a Administração Pública é de trato sucessivo e, portanto, sujeita-se

, no que concerne aos efeitos dessa relação jurídica que seà cláusula rebus sic stantibus
protrai no tempo.
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Essa compreensão se ampara na premissa de que os militares, assim como
os servidores públicos civis, , tal comonão possuem direito adquirido a regime jurídico
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no julgamento do Tema

( ), ocasião em que foram firmadas as seguintes teses:n. 24 RE n. 563.708
 
I - O art. 37, XIV, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda
Constitucional 19/98, é autoaplicável;
II - , notadamente à forma deNão há direito adquirido a regime jurídico
composição da remuneração de servidores públicos, observada a garantia da
irredutibilidade de vencimentos.
(Grifo nosso)

 
Confira-se a ementa desse precedente:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À REGIME
JURÍDICO. BASE DE CÁLCULO DE VANTAGENS PESSOAIS. EFEITO
CASCATA: PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES.
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS. PRINCÍPIO DA
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. RECURSO AO QUAL SE DÁ
PARCIAL PROVIMENTO.
( , relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de RE n. 563.708

.)30/4/2013
 

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO DAS FORÇAS ARMADAS.
LICENCIAMENTO OCORRIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA
LEI N. 13.954/2019. IRRETROATIVIDADE. PRINCÍPIO DO TEMPUS
REGIT ACTUM. ACIDENTE EM SERVIÇO. INCAPACIDADE PARA A
ATIVIDADE CASTRENSE. DIREITO À REFORMA. PRECEDENTE DA
CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Recurso especial interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, que julgou procedente o pedido de reintegração e reforma
militar do autor, com base nas disposições da Lei n. 6.880/1980.
2. O vínculo funcional existente entre os militares em atividade das Forças
Armadas e a Administração Pública é de trato sucessivo e, portanto, sujeita-se à
cláusula rebus sic stantibus. Tal compreensão se ampara na premissa de que os
militares, assim como os servidores públicos civis, não possuem direito

. Nesse sentido: RE n. 563.708, relatora Ministraadquirido a regime jurídico
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, Tema n. 24, DJe de 

; AgRg no REsp n. 1.190.151/RJ, relator Ministro Benedito30/4/2013
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.380.284/RJ,31/5/2023
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 12/3/2018
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; REsp n. 1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe
de ; REsp n. 2.004.844/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda27/4/2023
Turma, DJe de .30/8/2022
3. Caso concreto em que a parte autora, ex-militar temporário, foi licenciado ex
officio das Forças Armadas ainda antes do advento da Lei n. 13.954/2019 (que
alterou a Lei n. 6.880/1980), sendo certo que seu pleito judicial de reintegração
e reforma tem como causa de pedir acidente ocorrido na caserna em 2014.
Nessa hipótese, incide o princípio do tempus regit actum, não havendo falar em
relação jurídica de trato sucessivo. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.528.275
/PA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de .20/9/2024
4. Anteriormente à vigência da Lei n. 13.954/2019, a jurisprudência deste
Superior Tribunal se firmou no sentido de que "[a] reforma do militar
temporário não estável é devida nos casos de incapacidade adquirida em função
dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o
incapacite apenas para o serviço militar e independentemente da comprovação
do nexo de causalidade com o serviço militar, bem como quando a incapacidade
decorre de acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e
efeito com o serviço militar, que impossibilite o militar, total e
permanentemente, de exercer qualquer trabalho (invalidez total)" (EREsp n.
1.123.371/RS, relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão Ministro
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de ). Veja-se, ainda, o12/3/2019
seguinte julgado: AgInt no REsp n. 1.849.915/MS, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .19/10/2021 22/10/2021
5. Caso em que é incontroverso nos autos que o autor, ora recorrido, ex-militar
temporário do Exército, licenciado antes do advento da Lei n. 13.954/2019,
encontra-se definitivamente incapacitado para o serviço castrense em virtude de
sequela física decorrente de acidente em serviço.
6. Recurso especial desprovido.
( , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJENREsp n. 2.175.376/PE
de , grifo nosso.)24/3/2025

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR
REFORMADO. AUXÍLIO-INVALIDEZ. ALTERAÇÃO DA FÓRMULA DE
CÁLCULO DE BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO DA PORTARIA N. 406 DO
MINISTÉRIO DA DEFESA PELA PORTARIA N. 931. PODER-DEVER DE
AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE

 MEDIDA PROVISÓRIA N.DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.
2.215-10/2001, ART. 29. REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS
MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS. TEMA 465.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/STJ.
2. Na espécie, a Primeira Turma negou provimento ao agravo regimental da
União ao entendimento de que com a publicação da Portaria 931-MD/2005, que
revogou a Portaria 406-MD/2004, houve redução do valor do auxílio-invalidez
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de militar reformado, em violação do princípio constitucional da irredutibilidade
de vencimentos, sendo devida a diferença correspondente à repercussão desse
ato a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI.
3. Todavia, o Pleno do STF, no julgamento do RE n. 642.890-RG/DF, deu
provimento ao recurso extraordinário da União, fixando a seguinte tese: "A
Portaria n. 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo
do auxílio-invalidez para os servidores militares, está em harmonia com os
princípios da legalidade e da irredutibilidade de vencimentos." (Tema 465/STF).
4. Exercido o juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, II, do CPC/2015,
para dar provimento ao recurso especial da União, restabelecendo a sentença de
improcedência do pedido.
( , relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAgRg no REsp n. 1.190.151/RJ
Turma, DJe de , grifo nosso.)31/5/2023
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO MILITAR. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A

 DEVOLUÇÃO DOS VALORES JÁ PAGOS.REGIME JURÍDICO.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO REBATIDOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DO
PARTICULAR DESPROVIDO.
1. A revogação do artigo 2o. da Lei 3.765/1960 pela MP 2.215-10/2001
importou na impossibilidade de os Militares demitidos a pedido, e daqueles
licenciados, após 29.12.2000, de permanecerem contribuindo ao sistema de
pensão Militar. É inviável o reconhecimento de tal direito à parte autora, um vez
que a mesma somente se desligou das Forças Armadas no ano de 2003.
2. Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, não
existe direito adquirido do Servidor Público a regime jurídico, sendo-lhe
assegurada, tão somente, a irredutibilidade de vencimentos (AgRg nos EDcl no
RMS 32.676/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.11.2010).
3. Quanto ao pedido subsidiário de devolução dos valores pagos a título de
contribuição, da leitura do acórdão recorrido, bem como das razões do Apelo
Nobre, constata-se que a recorrente não infirmou especificamente os
fundamentos do acórdão hostilizado, em especial os referentes à utilização dos
valores para a composição do fundo em benefício dos Militares, suficientes para
a manutenção do aresto quanto ao ponto. Desse modo, não comporta trânsito o
Apelo Nobre, aplicando-se, à espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula
283/STF.
4. Agravo Interno do Particular desprovido.
( , relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,AgInt no REsp n. 1.380.284/RJ
Primeira Turma, DJe de , grifo nosso.)12/3/2018
 

Todavia, o caso em tela refere-se a ex-militar temporário licenciado das
Forças Armadas no ano 2000, ou seja, antes do início da vigência da Lei n. 13.954/2019.

Em tal situação, uma vez que não é possível falar em uma relação jurídica
de trato sucessivo, o eventual direito à reintegração e à reforma do ex-militar temporário
deve ser examinado segundo o princípio , tempus regit actum levando-se em consideração

.a legislação vigente ao tempo do licenciamento tido por ilegal
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É esse o entendimento adotado por esta eg. Primeira Turma. A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO NÃO ESTÁVEL.
INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO MILITAR DECORRENTE DE
ACIDENTE EM SERVIÇO. DIREITO À REFORMA. EXISTÊNCIA. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.954/2019. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, o militar temporário não estável,
considerado incapaz apenas para o serviço militar, somente terá direito à

ex officio reforma se comprovar o nexo de causalidade entre a moléstia sofrida
e a prestação das atividades militares.
2. Hipótese em que o militar temporário e não estável, em virtude de acidente
em serviço ocorrido no dia , tornou-se incapaz apenas para as18/10/2011
atividades militares, fazendo jus à reforma militar.
3. No caso em análise, a reforma do militar temporário possui fundamento no
art. 108, III, da Lei n. 6.880/1980 que, antes da Lei n. 13.954/2019, não exigia a
invalidez, mas apenas a incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças
Armadas (art. 109 da Lei n. 6.880/1980), o que deve ser mantido, tendo em
vista que o ajuizamento da ação pleiteando a reforma e o acidente em serviço se
deram antes da referida inovação legislativa.
4. Agravo interno desprovido.
(  , relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAgInt no AREsp n. 2.528.275/PA
Turma, DJe de , grifo nosso.)20/9/2024
 

Nesse diapasão, havendo sido reconhecido pelas instâncias ordinárias que o
autor, ora recorrido, ao menos desde o ano de 2000, encontra-se definitivamente incapaz
para as atividades castrenses, em virtude de sequelas decorrentes de acidente sofrido em
serviço em 1997, faz ele jus à reforma militar no posto ou graduação em que se
encontrava quando no serviço ativo.

,  ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO nego provimento
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.195.294 / DF
Número Registro: 2023/0462256-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00037002820054013400

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDESIO PEREIRA PIMENTEL
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDESIO PEREIRA PIMENTEL
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

Documento eletrônico VDA47705409 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/05/2025 00:26:13
Código de Controle do Documento: 1211d058-b54f-44e0-876e-788ad5a52dd6



 

Brasília, 26 de maio de 2025
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